
DECRETO-LEIN^^ 1^40, DE 14 DE ABRIL DE 1977

Regula a composição e o funcionamento do colégio deítoral que elegerá o 
Governador de Estado e dá outras providências.

0 Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o § 1- do artigo 2- do Ato
Institucional n̂  5, de 13 de dezembro de 1968, tendo em vista o artigo 182, da Constituição e o 
disposto no Ato Complementar n̂  102, de 1- de abril de 1977, Decreta:

Art. 1- O Governador de Estado será eleito, dentre brasileiros natos e no exercício, dos di-
reitos políticos, pelo colégio eleitoral, cuja composição e funcionamento este Decreto-lei regula.

Parágrafo único. A eleição processar-se-á no dia primeiro de setembro do ano anterior
àquele em que findar o mandato do Governador, na sede da Assembleia Legislativa do respecti-
vo Estado, em sessão pública e mediante votação nominal.

Art. 2- O colégio eleitoral compor-se-á dos membros da respectiva Assembleia Legislati-
va e de delegados das Câmaras Municipais do respectivo Estado.

Art. 3- No mesmo ano a que se refere o parágr^o único do artigo 1-, proceder-se-á a esco-
lha dos delegados das Câmaras Municipais, observando-se as seguintes normas:

1 - cada Câmara indicará, dentre seus membros, um delegado e mais um por 200.000 ha-
bitantes do município, não podendo nenhuma representação ter menos de dois delegados e ad-
mitindo-se o voto cumulativo;

n - O Tribunal Regional Eleitoral do Estado, com base em dados demográficos, forneci-
dos pela Fundação IBGE, fixará, até 1- de março, o número de delegados de cada Câmara Muni-
cipal;

in - até trinta de junho, os Uderes dos partidos políticos representados na Câmara Munici-
pal apresentarão, para registro, á Mesa da Casa, chapa dos candidatos a delegados e suplentes,
contendo tantos nomes quantas forem as vagas, mais um terço;

rv - da chapa somente poderão constar nomes de vereadores em exercício ou de suplen-
tes;

V - a Mesa da Câmara, dentro de quarenta e oito horas, a partir do registro referido no
item ni, fará divulgar, em órgão oficial ou, na falta deste, pela afixação de edital em sua sede e 
nas dos órgãos públicos existentes no município, a relação de candidatos;

VI - ocoirendo morte ou impedimento insuperável de qualquer candidato registrado, o Lí-
der do Partido fará a substituição, comunicando, para fins de alteração do registro, o nome do
novo candidato, à Mesa da Câmara, que adotará o procedimento previsto no item anterior;

Vn - na segunda quinzena do mês de julho, em sessão pública e mediante votação nomi-
nal, a Câmara escolherá seus delegados ao colégio eleitoral, bem como os suplentes destes;

Vni - considerar-se-ão eleitos os candidatos que, dentro da ch^a mais votada, obtiverem
maior número de sufrágios. Da ch^a, os menos votados serão suplentes da representação;
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IX - apurado o resultado da eleição, a Presidência da Câmara comunicará, à Mesa da res-
pectiva Assembleia Legislativa, os nomes e a qualificação dos delegados e seus suplentes.

ArL A- Os Diretórios Regionais dos Partidos Políticos convocarão as Convenções Regio-
nais para, no mês de junho escolherem os candidatos a Governador e Vice-Govemador.

§ \- Realizada a escolha, o delegado do Partido apresentará ao Tribunal Regional Eleito-
ral, dentro de dois dias, uma cópia da ata da reunião, devidamente autenticada.

§ 22 Protocolado o recebimento da ata, o Presidente do Tribunal fará publicar, no prazo de
dois dias, no órgão oficial do Estado, para conhecimento dos interessados, edital de que constem
0 nome e a qualificação dos candidatos a Governador e Vice-Govemador.

§ 32 A arguição de inelegibilidade será processada perante a Justiça Eleitoral, na forma da
lei, para impugnação do registro de candidatos.

Art. 5- Se a Justiça Eleitoral considerar inelegível qualquer dos candidatos a Governador e 
a Vice-Govemador de Estado ou se ocorrer morte ou impedimento insuperável de qualquer de-
les, o Diretório Regional do Partido dar-lhe-á substituto no prazo de dois dias.

Parágrafo único. Escolhido novo candidato, proceder-se-á, em seguida, na conformidade
do que prescrevem os parágrafos do artigo anterior, ressalvado o disposto no artigo sétimo deste
Decreto-lei.

Art 6̂  O Diretório Regional do Partido Poh'tico requererá o registro dos candidatos a Go-
vernador e Vice-Govemador perante a Mesa da Assembleia Legislativa, instruindo o requeri-
mento com:

I - cópia autêntica da Ata da Convenção Regional;
n - autorização dos candidatos, constante de documento com assinatura reconhecida por

tabelião;
in - certidão do Tribunal Regional Eleitoral de que os candidatos estão no gozo dos direi-

tos políticos;
rv - comprovação de filiação partidária dos candidatos;
V - declaração de bens;
VI - certidão de que a escolha do candidato não foi impugnada ou de que foi julgada im-

procedente a impugnação.
Art. 1- Em caso de morte ou impedimento insuperável, as exigências constantes dos itens

1 a V do artigo anterior, em relação ao candidato medicado em substituição, serão satisfeitas nos
dez dias seguintes à data da eleição, dispensada a do item VI.

Parágrafo único. Nos casos referidos neste artigo, qualquer arguição de nulidade ou de
inelegibilidade poderá ser apresentada até quinze dias após a eleição, na forma da legislação em
vigor, devendo o julgamento obedecer ao disposto na lei para a impugnação de registro de can-
didatos.

Art. 8- Ocorrendo, após a eleição para os cargos de Governador e Vice-Govemador, a de-
claração de inelegibilidade de candidatos eleitos, realizar-se-á nova eleição até dez dias após a 
publicação ou intimação da decisão transitada em julgado.

Art. 92 O colégio eleitoral reunir-se-á na sede da respectiva Assembleia Legislativa.
Parágrafo único. Presidirá o colégio eleitoral o Presidente da Assembleia Legislativa que,

com dez dias, pelo menos, de antecedência, fará publicar, no órgão oficial do Estado, edital, do
qual constarão:

I - o prazo para a apresentação de credenciais dos delegados das Câmaras Municipais;
n - a hora da instalação da sessão destinada à eleição.
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Art. 10. Aberta a sessão e verificada a presença da maioria absoluta dos membros do colé-
gio eleitoral, proceder-se-á à eleição do Governador.

Art. 11. Será considerado eleito Governador o candidato que, registrado por partido políti-
co, obtiver maioria absoluta de votos.

§ l- Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta na primeira votação, esta será repetida
e a eleição dar-se-á, na terceira votação, por maioria simples.

§ 2- Serão considerados nulos os votos dados a candidato não registrado, computando-se
os mesmos para efeito de "quorum".

Art. 12. O candidato a Vice-Govemador considerar-se-á eleito em virtude de eleição do
candidato a Governador com ele registrado.

Art. 13. Os trabalhos do colégio eleitoral serão encerrados com a proclamação dos eleitos.
Art. 14. Da ata da sessão do colégio eleitoral será enviada cópia autenticada pelo Presi-

dente da Assembleia Legislativa ao Tribunal Regional Eleitoral.
Art. 15. Vagando os cargos de Governador e Vice-Govemador, far-se-á eleição, pelo pro-

cesso fixado neste Decreto-lei, trinta dias depois de aberta a última vaga e os eleitos completa-
rão os períodos de seus antecessores.

Art. 16. Dar-se-á a convocação de suplentes no caso de morte, ausência ou impedimento
insuperável de delegado do colégio eleitoral.

Parágrafo único. A convocação será feita pelo Presidente da Assembleia Legislativa, me-
diante comunicação do Líder do Partido na Assembleia ou do próprio delegado do colégio elei-
toral, no caso de ausência ou impedimento.

Art 17. O Tribunal Superior Eleitoral baixará as necessárias instruções para o fiel cumpri-
mento deste Decreto-lei.

Art. 18. Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 14 de abril de 1977; 156̂  da Independência e 89̂  da República. - ERNESTO 

GEISEL — Armando Falcão. 
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